
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE TURISMO - SETUR
 

Oficio nº 188 /2022 - SETUR/GAB-SETUR
 

Salvador/BA, 18 de abril de 2022.
 
 
Assunto: NOTIFICAÇÃO - OFÍCIO 000033/2022 - TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO DA BAHIA.
 

 

 
A Sua Excelência o Senhor
Dr. Pedro Henrique Lino de Sousa
Relator Conselheiro
3ª Coordenadoria de Controle Externo - Gerência de Auditoria - 3B
Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE/BA
 
Cumprimentado cordialmente Vossa Excelência, e considerando a
Notificação encaminhada pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA, por
meio do Ofício 000033/2022, para conhecimento e apresentação de
esclarecimentos e/ou documentos pertinentes acerca do Relatório de  Auditoria de
acompanhamento da execução orçamentária e financeira da Secretaria de Turismo -
SETUR, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2021, realizado pela 3ª Coordenadoria
de Controle Externo, gerência 3B, em cumprimento à Programação Anual aprovada
pelo Tribunal, constante do Processo nº. TCE/010018/2021, da relatoria do Exmo. Sr.
Conselheiro Dr. Pedro Henrique Lino de Souza, ponderamos que:

 
1. A amostra selecionada para exame representou 11,77% de todos os
pagamentos realizados pela Setur e compreendeu as despesas das unidades
gestoras com maiores gastos, de acordo com a tabela 1 utilizada pela equipe de
auditoria.
 
2. Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da Setur, referente ao período de 01/01 a 30/06/2021, foram
apresentados os seguintes achados e fatos significativos observados pela
Auditoria:

 

Nestes termos, no que tange aos achados 1) e 2) direcionados à Superintendência
de Investimentos em Zonas Turísticas, informamos que após o encaminhamento do
Relatório de Auditoria, por meio de processo administrativo tramitado pelo Sistema
Eletrônico de Informação - SEI nº 032.2271.2022.0000793-11,  ao conhecimento
da respectiva Unidade foi esclarecido que:
 
1. Execução de serviços em desacordo com as especificações contratuais,
ensejando superfaturamento por qualidade:
 
Quanto ao achado relacionado no Item 1) foi justificado pelo Coordenador de
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Infraestrutura do Programa que o fato estava sendo objeto de apuração em curso,
cujo valor final apurado estava programado para ser descontado na última medição
de cada uma das obras. Neste ensejo, foi apresentado o Parecer Técnico nº
001/2022, cuja cópia segue anexa e cujo teor pode ser resumido, nos seguintes
termos:
 

1. “Em relação à obra de Caixa Pregos foi gerada uma nova planilha, zerando o
item que estava com o valor original da compra e acrescentando-se um novo
item com o valor correspondente ao novo material, resultando em uma diferença
de R$ 134.437,53 (cento e trinta e quatro mil, quatrocentos e trinta e sete reais e
cinquenta e três centavos) a ser retido na obra correspondente debitando essa
diferença no valor da última medição prevista para ser apresentada nos
próximos dias”.
2. “Em relação à obra de Salinas foi gerada uma nova planilha, zerando o item
que estava com o valor original da compra e acrescentando-se um novo item
com o valor correspondente ao novo material, resultando em uma diferença de
R$33.587,92 (trinta e três mil, quinhentos e oitenta e sete reais e noventa e dois
centavos) a ser retido na obra correspondente debitando essa diferença no valor
da última medição prevista para ser apresentada nos próximos dias”.
3.Esclarecemos que os valores apurados pelo Tribunal de Contas do Estado e os
valores apurados pela fiscalização não são os mesmos porque as datas de
constatações das medições são distintas, sendo que posteriormente a ocasião
da visita dos técnicos do Tribunal de Contas, já houve medições que corrigiram
parcialmente as planilhas das duas obras.

 
Ademais, foram apresentados pela Unidade Auditada 02 (dois) pareceres elaborados
pela Empresa Fiscalizadora com as planilhas correspondentes atualizadas, cujas
cópias seguem anexas, que dizem respeito as obras de Salinas e Cacha Pregos. 
 
Assim, entendemos que as medidas cabíveis para superar os achados apontados no
item 1) do Relatório de Auditoria referente a Execução de serviços em desacordo
com as especificações contratuais, ensejando superfaturamento por qualidade, já
foram e estão sendo adotados pela SUINVEST/SETUR, conforme recomendações
desse Tribunal.
 
2.  Atendimento parcial às normas de acessibilidade
 
Outro requisito examinado na presente auditoria, refere-se a acessibilidade de
prédios públicos e a compatibilidade dos projetos executivos das obras selecionadas
para inspeção física com à legislação e normas técnicas vigentes. 
 
No que tange ao Item 2, a Unidade Auditada reiterou as medidas cabíveis adotadas
para atender as recomendações feitas pelo Tribunal de Contas do Estado,  no sentido
de observar com maior rigor o cumprimento das normas relativas à acessibilidade,
em especial para a norma ABNT NBR nº 9050:2020 e as Leis Federais
nº 10.098/2000 e 13.146/2015 (LBI).
 
Neste sentido, ratificamos todas as informações técnicas já apresentadas ao
conhecimento deste Tribunal em resposta a Solicitação nº RDAL 001/2021, de
13/09/2021, na qual foram requeridos os projetos de acessibilidade das obras dos
contratos, objeto da amostra.
 
Conforme afirmado no próprio Relatório de Auditora a UCP enviou um conjunto de
informações técnicas elaboradas pelo Consórcio EICOMNOR/QUADRA, responsável
pela fiscalização das obras do Prodetur/BA, descrevendo os elementos de
acessibilidade presentes nas obras dos contratos objeto da amostra, com exceção
das obras de reforma do terminal turístico de Jaguaripe/BA e de reforma do
atracadouro de Mutá/Jaguaripe/BA e requalificação urbanística e paisagística de seu
entorno.
 
Por fim, pela Coordenação de Auditora foi feita a seguinte recomendação à
UCP/PRODETUR/BA: “RECOMENDANDO à UCP/PRODETUR/BA, que proceda
às demais alterações dos itens executados e/ou a executar, com a devida
lavratura dos Termos de Alteração Contratual, bem como um maior rigor
na observância das especificações dos serviços acordados e no registro
das eventuais alterações perpetradas, procedendo-se à formalização das
modificações e aos aditamentos previstos na legislação, acompanhados
das fundamentações pertinentes. 
 
Nesses termos, no que tange as recomendações apontadas pelo TCE/BA, referente
ao atendimento parcial às normas de acessibilidade ratifico a Nota Técnica IT - STB -
17.11.0-920-EIC-223, ora anexada, e todas as demais Notas Técnicas encaminhadas
à época pela UCP/PRODETUR/BA, para o conhecimento desse Tribunal em resposta a
Solicitação nº RDAL 001/2021, de 13/09/2021, na qual foram requeridos os projetos
de acessibilidade das obras dos contratos, objeto da amostra.
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Ratifico ainda, as declarações apresentadas pelas autoridades competentes da
referida Unidade Auditada, no sentido de que todas as medidas cabíveis para as
alterações dos itens executados e/ou a executar, com a devida lavratura dos Termos
de Alteração Contratual estão sendo adotadas, bem como uma atenção especial com
maior rigor na observância das especificações dos serviços acordados e no registro
das eventuais alterações que possam vir a ocorrer, procedendo à formalização das
modificações e aos aditamentos previstos na legislação.
 
Ademais, conforme demonstra a cópia do processo administrativo deflagrado pelo
Gabinete desta Setur, para acompanhar o cumprimento do quanto sugerido pelo
TCE/BA, verifica-se que todos os meios adequados ao atendimento das
recomendações feitas por esse Tribunal estão sendo utilizados por este Titular, junto
às Unidades Auditadas, especialmente, no que diz respeito a apresentação de
registros documentais.
 
Com relação aos achados direcionados à Superintendência de Fomento ao Turismo –
BAHIATURSA, informamos que em atendimento ao quanto sugerido pelo TCE/BA o
Relatório de Auditoria, acompanhados da Matriz de Achados e da Matriz de
Responsabilização foram devidamente encaminhados ao conhecimento ao
Superintendente por meio do processo administrativo SEI
nº 032.2271.2022.0000793-11.
 
Na oportunidade, aproveitamos para externar votos de elevada estima e
consideração.
 

Cordiais saudações,
 

Giulliana Brito
Secretária de Turismo em exercício

Documento assinado eletronicamente por Giulliana Brito do Espírito Santo
Mercuri, Chefe de Gabinete, em 22/04/2022, às 17:59, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00045865909 e o código CRC 6A425A85.

Referência: Processo nº 032.2271.2022.0000793-
11 SEI nº 00045865909
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http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

 Reinaldo Jose Matos Junior
gepro - Assinado em 25/04/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Y0MDKZNJMW
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